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O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-
metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -06 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

3/05/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Fernanda Soutinho.

306048646 

 Anúncio n.º 11419/2012

Insolvência Pessoa coletiva (Apresentação)
Processo n.º 264/12.7T2AVR

Encerramento do Processo
Insolvente: Agro Beta — Distribuição e Comércio de Produtos Agrí-

colas, L.da, NIF 504751387, Endereço: Rua Dr. Patrício Luís Ferreira, 
n.º 18, 3.º F, Cruzinha, 3850 -234 Albergaria -a -Velha.

Administrador de Insolvência: Américo Vieira Fernandes Grego, 
Endereço: Av. Dr. Lourenço Peixinho, 110, 3.º, Salas 2 e 3, Aveiro, 
3800 -159 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra iden-
tificado, foi encerrado por despacho de 03 -05 -2012, pelas 10:15 horas. A 
decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insuficiência 
da massa insolvente para garantir as custas e demais encargos com o 
processo. Efeitos do encerramento: Os previsto no artigo 233.º do CIRE.

04 -05 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega 
dos Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Paulo Sérgio 
Soares da Rocha.

306053246 

 Anúncio n.º 11420/2012

Processo n.º 913/11.4T2AVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Horácio Ferreira de Pinho
Credor: Barclays Bank Plc e outro(s).
Despacho de Indeferimento no Incidente de Exoneração do Passivo 

Restante nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Horácio Ferreira de Pinho, NIF 172470900, Endereço: 

Rua das Ruivas, n.º 108, Esmoriz, 3885 -494 Ovar.

Administrador Insolvência: Dra. Nídia Maria Coimbra de Sousa 
Lamas, Endereço: Rua S. Nicolau, 33 -5.º A F, 4520 -248 Santa Maria 
da Feira.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de Indeferimento no incidente de 
exoneração do passivo restante.

09 -05 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Amélia Sofia Rebelo. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Monteiro.

306074396 

 Anúncio n.º 11421/2012

Processo: 709/12.6T2AVR — Insolvência pessoa
coletiva (Apresentação)

Referência: 14795054
Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 

no dia 08 -05 -2012, às 15.15 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do) devedor:

Metalpedro Industrias Metalúrgicas, L.da, NIF 502036630, Endereço: 
Zona Industrial — Padrões, Sever do Vouga, 3740 -295 Sever do Vouga, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor: Valdemar Matos da Silva Pedro, 
nascido(a) em 11 -07 -1939, natural de Portugal, nacional de Portugal, 
NIF — 139263675, Endereço: Silva Escura, 3740 -000 Sever do Vouga 
e Ercília Maria Marques Silva Pedro, NIF — 184299101, Endereço: 
Silva Escura, 3740 -295 Sever do Vouga, a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio: Amadeu José Maia Monteiro 
de Magalhães, Endereço: Rua Santa Rita, 333, 4605 -359 Vila Meã.

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas diretamente ao Administrador 
da Insolvência acima identificado.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 25 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência 
nomea do, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -07 -2012, pelas 14:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-




